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TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _Hlk118382905]Órgão: Município de Belo Horizonte/MG – Gabinete do Prefeito - GP
Endereço: Avenida Afonso Pena, 1212, Centro – Belo Horizonte/MG – CEP: 30.130.003.

1. DO OBJETO

[bookmark: _Hlk118360998]Aquisição de material elétrico para atender demanda do prédio sede da Municipalidade, conforme especificações do Anexo I. 

2. DA JUSTIFICATIVA

A presente aquisição se faz necessária para a manutenção do regular funcionamento do Prédio Sede, através da substituição dos itens danificados. 

3. DO VALOR DE REFERÊNCIA DA AQUISIÇÃO

O valor de referência para a presente aquisição é de R$ 20.022,02 (vinte mil, vinte e dois reais e dois centavos). 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. Os recursos para a execução dos serviços correrão pela seguinte dotação orçamentária:
1. 
· 2000.1100.04.122.007.2.900.339030-14 - Fonte 0000.

5. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO MATERIAL 

5.1. Os produtos deverão ser entregues em dias úteis, conforme os quantitativos fixados nas Notas de Empenho, no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Governo, localizado na Av. Afonso Pena, 1212, 3º andar, Centro, Belo Horizonte/MG. 

5.2. O prazo de entrega do pedido será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho. 

5.3. Os produtos deverão ser entregues no local estipulado, mediante agendamento com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência.

6. DO RECEBIMENTO DO MATERIAL

6.1. O recebimento dos materiais no local designado será feito por servidor ou comissão constituída para este fim e obedecerá ao seguinte trâmite: 

6.1.1. A contratada se dirigirá ao local da entrega munido da Nota Fiscal e da Nota de Empenho respectivas. 
6.1.2. A comissão/servidor, de posse dos documentos apresentados pela contratada, receberá os materiais provisoriamente para verificação de especificação, quantidade, preços, prazos e outros pertinentes. 
            6.1.2.1. Encontrando irregularidade, fixará prazo para correção pela contratada. 
            6.1.2.2. Aprovando, receberá definitivamente mediante recibo aposto na Nota Fiscal respectiva. 
6.1.3. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a comissão/servidor reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará ao órgão competente para as providências de penalização.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, comunicando formalmente à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada. 
7.2. Efetuar o pagamento à contratada, através da Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças;
7.3. Notificar a contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na realização do serviço;
7.4. Rejeitar no todo ou parcialmente, o serviço realizado em desacordo com as especificações constantes neste termo. 
7.5. Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na execução do serviço;
7.6. Acatar e colocar em prática as recomendações da CONTRATADA no que diz respeito às condições de uso correto dos materiais.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Atender, no prazo máximo 48 (quarenta e oito) horas, a convocação para retirada da(s) Nota(s) de Empenho; 
8.2. Cumprir rigorosamente os prazos pactuados; 
8.3. Entregar o material de acordo com as especificações constantes do Anexo I deste Termo; 
8.4. Entregar amostras dos produtos objeto da licitação, quando solicitado; 
8.5. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo contratante, quanto ao fornecimento; 
8.6. Garantir a boa qualidade dos materiais entregues; 
8.7. Providenciar, independentemente de ser ou não o fabricante, a correção ou a substituição dos materiais que apresentarem defeitos ou divergências com as especificações fornecidas; 
8.8. Entregar o material novo, sem utilização anterior, embalados adequadamente, de forma que os proteja contra avarias e garanta a completa segurança durante o transporte; 
8.9. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos decorrentes do contrato, aí compreendidos os tributos, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e frete de produtos até o destino;
8.10. Ressarcir qualquer dano ou prejuízo causado à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ação ou omissão, ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos envolvidos na execução do Contrato; 
8.11. Aceitar a fiscalização da CONTRATANTE, sem restrições, no que diz respeito ao fiel cumprimento das condições e cláusulas pactuadas no presente instrumento; 
8.12. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme previsto nos parágrafos 1º e 2º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
8.13. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, em cumprimento ao disposto no Inciso XIII do art. 55 da Lei Federal nº 8.666/93; 
8.14. Providenciar seu cadastramento junto ao SUCAF, caso ainda não se encontre cadastrado, ou, se cadastrado, manter a documentação atualizada. 


9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Os licitantes deverão apresentar os documentos previstos no art. 28 a 31 da Lei Federal 8.666/93 e alterações.

9.1. Será considerado habilitado o licitante que atender ao disposto:

9.1.1. Habilitação Jurídica:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
Observação: Para todos os efeitos, considera-se como ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, o documento de constituição da empresa, acompanhado da(s) última(s) alteração(ões) referente(s) à natureza da atividade comercial e à administração da empresa, ou a última alteração consolidada.

9.1.2. Regularidade Fiscal e trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
e) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.1.3. Qualificação Técnica:

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante fornece ou forneceu satisfatoriamente materiais de natureza compatível com o objeto do(s) lote(s) arrematado(s).
a.1) O(s) atestado(s) deverá(ão) estar emitido(s) em papel(eis) timbrado(s) do(s) Órgão(s) ou da(s) Empresa(s) que o expediu(ram), ou deverá conter carimbo do CNPJ deste(s).
a.2) O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em nome da empresa, com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante;
a.3) Não será(ão) aceito(s) atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) pelo próprio licitante.

9.1.4. Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da Sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, quando for o caso.
a.1) Na hipótese em que a certidão for positiva para recuperação judicial ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento, pelo juízo competente do plano de recuperação em vigor.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do Licitante e/ou da Adjudicatária/Contratada, sujeitando-a às seguintes penalidades:
         
10.1.1. advertência.

10.2. multas nos seguintes percentuais:

a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na execução de serviços, até o limite de 9,9%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal.

b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação em caso de recusa do infrator em assinar o contrato.

c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na hipótese de o infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas.

d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas.

e)  multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina.

f)  multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando o infrator der causa à rescisão do contrato. 

g)  multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do contrato e sua conduta implicar em gastos à Administração Pública superiores aos contratados.
10.1.3.	impedimento de licitar e contratar, com o consequente descredenciamento do SUCAF – Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo Horizonte nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02.

9.1.4.	declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

10.2. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Diretor competente.

10.2.1. Nos casos previstos pela legislação, as multas poderão ser descontadas do pagamento imediatamente subsequente à sua aplicação. 

10.3. A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo Secretário Municipal Adjunto competente.

10.4. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário Municipal competente.

10.5. Na notificação de aplicação das penalidades de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar será facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

10.6. Na notificação de aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade será facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

10.7. No caso de aplicação das penalidades previstas será concedido prazo de 10 (dez) dias úteis para apresentação de recurso.

10.8. As penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas em conjunto ou separadamente, após a análise do caso concreto e não exime a Contratada da plena execução do objeto contratado.

10.8.1. Na hipótese de cumulação a que se refere o subitem acima serão concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa.

10.9. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como inexecução total do Contrato, devendo o instrumento respectivo ser rescindido, salvo razões de interesse público devidamente explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação.

10.10. Poderá, ainda, ser objeto de apuração e processo administrativo a prática considerada abusiva, inclusive aquela caracterizada por proposta com preço manifestamente majorado ou inexequível.

11. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

11.1. Menor preço, aferido de forma global, observadas as exigências deste termo e o valor estimado para contratação.

11.2. No preço proposto deverão estar incluídas todas as despesas, tais como, tributos, encargos sociais, mão de obra, combustível, manutenção, insumos, seguros, garantia e, ainda, quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto desta contratação.

12. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O contrato será substituído pela Nota de Empenho, conforme previsão do § 4º do art. 62 da Lei 8.666/93.

12.2. O licitante vencedor do pregão retirará a nota de empenho no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Decreto Municipal nº 15.113/2013. 

12.3. A recusa injustificada da adjudicatária em retirar a nota de empenho dentro do prazo previsto no subitem anterior sujeita-a à penalidade de multa.

12.4. Caso a adjudicatária não retire a Nota de Empenho no prazo estabelecido no subitem 15.2, é prerrogativa da Chefe de Gabinete do Prefeito em exercício adjudicar à segunda colocada o objeto licitado. 

12.5. É de exclusiva responsabilidade do licitante declarado vencedor, para efeito da contratação, providenciar seu cadastramento junto ao SUCAF, caso ainda não se encontre cadastrado, nos termos do Decreto Municipal nº 11.245/03. Se cadastrado, o licitante deverá manter a documentação atualizada.

13. DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. No curso da execução do serviço	 caberá ao CONTRATANTE, por meio de servidor designado pela Secretaria Municipal de Assuntos Institucionais e Comunicação Social, fiscalizar a fiel observância das disposições contratuais, promovendo a verificação da regularidade do serviço. 

13.2. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não implica corresponsabilidade sua ou do servidor designado para o acompanhamento do Contrato, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da empresa a ser contratada por danos que, em decorrência de culpa ou dolo, sejam causados ao Município ou a terceiros. 

13.3. A CONTRATANTE comunicará, por escrito, as deficiências porventura verificadas na execução do serviço, cabendo à CONTRATADA a imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis.

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

1. 14.1. A CONTRATADA deverá emitir as Notas Fiscais referentes aos materiais entregues. 
1. 
1. 14.2. O pagamento será efetuado pela Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças da Secretaria Municipal de Assuntos Institucionais e Comunicação Social, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da Nota Fiscal devidamente atestada pelo servidor encarregado do recebimento.
1. 
1. 14.3. A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal conforme legislação vigente – Tomador: Município de Belo Horizonte. 

1. 14.4. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a marca do item fornecido.

1. 14.5. Havendo irregularidades na emissão da Nota Fiscal, o prazo para pagamento será contado a partir da sua reapresentação devidamente regularizada. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida subcontratação, salvo autorização expressa do CONTRATANTE.

1. 16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. A empresa é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da execução do serviço.

16.2. A tolerância do Município de Belo Horizonte com qualquer atraso ou inadimplência por parte da empresa contratada não importará de forma alguma em alteração ou novação.

16.3. A empresa não poderá caucionar ou utilizar essa contratação para qualquer operação financeira.

17.  DOS ANEXOS

São anexos ao presente termo, dele fazendo parte integrante:

· ANEXO I – Especificação/Quantitativo do Objeto. 

Belo Horizonte,



Gerência de Administração Predial



























ANEXO I

ESPECIFICAÇÃO/QUANTITATIVO DO OBJETO 

                                                 
                                                    
	ITEM
	SICAM
	DESCRIÇÃO
	QUANT. ESTIMADA

	01
	79200
	LÂMPADA LED, TUBULAR, 9 W X BIVOLT, DIÂMETRO T5, COMPRIMENTO DE 550 MM, BASE G5, LUZ BRANCA, VIDA ÚTIL MÍNIMA DE 25.000 HORAS
	350 UNIDADES

	02
	11473
	REATOR PARA LÂMPADA A VAPOR METÁLICO, ALTO FATOR DE POTÊNCIA, INTERNO, 150 W X 220 V
	02 UNIDADES

	03
	08468
	REATOR PARA LÂMPADA A VAPOR DE MERCÚRIO, 400 W X 220 V
	02 UNIDADES

	04
	52722
	LÂMPADA A VAPOR METÁLICO, POTÊNCIA DE 150 W, TEMPERATURA DE COR APROXIMADA DE 13.000 K, TIPO PALITO, ENCAIXE TIPO RX7S, VIDA ÚTIL DE NO MÍNIMO DE 6.000 HORAS
	10 UNIDADES
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